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Descrição do Produto


O que a despatologização da transexualidade tem a ver com Eduardo Cunha? A



marginalização



das



vidas



trans



produz-se



a



cada



comentário



discriminatório, a cada projeto de lei que outorga um padrão excludente de união familiar. Lucas Bulgarelli



O dia 24 de outubro passou a ser reconhecido, em diversos países,



como



símbolo



da



luta



pela



despatologização



da



transexualidade. Desde 2009, a campanha internacional STP (Stop Trans Pathologization), além de outros grupos e movimentos locais, promovem a data com a criação de ações estratégicas que visam disseminar conhecimento e informação em torno da discriminação e da marginalização no nível do social, do político e do econômico a que são submetidas travestis e transexuais. Neste ano, a campanha atingiu mais de 100 ações em torno de 45 cidades ao redor do mundo.



O termo “despatologização” não foi escolhido por acaso. É a partir do século XX que o saber científico ocidental passa a desenvolver um especial interesse pelos estudos sobre a sexualidade, por meio da produção de um arsenal de categorias e definições que fossem capazes de circunscrever o universo das vontades, dos desejos e da criação de subjetividades a partir da relação entre o que era “normal”, “sadio”, “correto” e o que era “doente”, “promíscuo”, “pervertido”. Desde os estudos psicanalíticos já em curso no final do século XIX analisados por Michel Foucault, passando pela pesquisa promovida pelo biólogo Alfred Kinsey em 1938 que resultou na criação da Escala Kinsey – uma medição progressiva que definia, numa escala de 0 a 7, quem era mais homossexual ou mais heterossexual-, ou mesmo o surgimento em 1966 da Escala de “Orientação Sexual, Desorientação e Indecisão de Sexo e Gênero” criada pelo médico Harry Benjamin, em que emergiam conceitos como o de “travesti fetichista” e “pseudo travesti”, a história não poupa exemplos que demonstram um interesse científico ao mesmo tempo preocupado em patologizar vidas que não correspondam ao padrão hetero e cissexual e detentor de munição necessária para traduzir a diferença, em seus próprios termos, como sinônimo de uma doença que deve ser curada. Trata-se, sobretudo, de um posicionamento político potente que influencia e estabelece fronteiras a partir de uma restrita e excludente noção de sujeito, corpo, afetividade e cidadania (é no sentido oposto que vai o esforço empreendido por ativistas trans na consolidação do termo “cisgênero”, que compreende as vidas trans não mais em comparação com vidas tidas como “normais”, “naturais”, efeito parecido que a ideia de “branquitude” tem em relação à “negritude” ou mesmo “homossexualidade” em relação à “heterossexualidade”).



Não à toa, nos dias de hoje ainda vivemos sob a influência de um Catálogo Internacional de Doenças (CID), manual promovido pela Organização Mundial da Saúde (OMS-ONU), que classifica a transexualidade como “transtorno de identidade sexual”. Com o código F 64.0, o “transexualismo” – o suxifo “ismo” nos remete diretamente ao campo das verdades médicas e suas patologias- foi inserido no manual nos anos 80 e ainda permanece em sua 10a versão atualizada. Trajetória parecida teve a homossexualidade, inserida no CID em 1948 como “homossexualismo” (código 320.6 CID 6ª versão) e retirada nos anos 90 após forte pressão de setores sociais. Fenômenos mais atuais como as práticas psicoterapêuticas de “reversão da transexualidade” e as curas promovidas por pastores e sacerdotes em função do “demônio da transexualidade” não fogem a este Criticar



cenário. radicalmente



a



concepção



clínico-patologizante



de



“transexualismo”, garantir à transexualidade um estatuto político e social, reivindicar a plena cidadania no campo da saúde, da educação, das oportunidades de emprego, do respeito à dignidade e à vida, são algumas das reivindicações da luta pela despatologização das transexualidades. Protagonizada por travestis, mulheres e homens transexuais, intersexuais e tantas outras pessoas que vivem e afirmam suas vidas por caminhos que deslocam e questionam o binário homem-mulher, trata-se de uma ação política frente a uma sociedade produtora e reprodutora destes (des)conhecimentos assim chamados científicos. Ativistas como Daniela Andrade, Maria Clara Araújo, Luiza Coppieters, Luciano Palhano, João Nery, Laerte Coutinho, dentre tantas outras, ganham reconhecimento dentro e fora da internet por visibilizar e lutar contra a transfobia estruturada na nossa sociedade e institucionalizada nos aparelhos de Estado. Nas palavras da



pesquisadora e ativista trans Viviane Vergueiro, “a despatologização das vivências trans se insere em um amplo projeto de transformação sociocultural, com enfoque particular nas diversidades corporais e de identidades de gênero e suas demandas específicas e complexas.” Mas qual a relação entre a reivindicação pelo respeito e pela possibilidade do exercício da cidadania por travestis e transexuais e o atual presidente da Câmara dos Deputados? Ou melhor: existe algo em comum entre a luta de um setor social pelo reconhecimento digno de sua existência e o midiático parlamentar que ocupa atualmente a cadeira do segundo sucessor no cargo máximo da República? Ocorre que um ato ou movimento político é concebido, disputado, questionado meio a um determinado contexto. Neste sentido, a luta promovida pelo movimento trans no Brasil em função de suas demandas coexiste com a opinião pública, com a mídia, com as instituições públicas, com os representantes da máquina estatal, com os políticos. A marginalização das vidas trans produz-se a cada comentário



discriminatório,



a



cada



tentativa



violenta



de



enquadramento, a cada assassinato motivado pela transfobia, a cada silêncio da mídia, a cada projeto de lei que outorga um padrão excludente de união familiar, a cada piada com intenção ofensiva, a cada nova tentativa de cura, a cada recusa ao reconhecimento do nome social, a cada uso transfóbico da linguagem, a cada indeferimento judicial a um pedido de procedimento clínico ou hormonal. Soma-se a isto uma noção atual de “político”, bastante propagada por setores da mídia mais tradicional e ainda influente, que anuncia uma crise baseada na corrupção e na economia, a despeito do emaranhado de disputas travadas em torno dos direitos individuais e sociais, em especial os relacionados ao campo da expressão, da dignidade, da



cidadania e da autonomia do corpo. Ao longo deste ano, assistimos a um verdadeiro ataque aos direitos fundamentais promovido por aquele que desde 2014 foi reconhecido como o mandato mais conservador da história do Congresso Nacional. Exemplos disso não faltam. Já na sessão do plenário legislativo que decidiu sobre a possibilidade do financiamento privado de campanhas eleitorais, o presidente Eduardo Cunha (PMDB-RJ) apresentou seu modus operandi que seria repetido na discussão acerca da redução da maioridade penal e da criminalização da juventude negra: os resultados das votações que não lhe agradavam eram recolocados para votação durante a madrugada, até que atendessem à sua vontade e à de uma maioria parlamentar na Câmara situada na esfera de influência de Cunha. Importa lembrar que foram 267 deputados de um total de 513 que o elegeram



presidente.



A partir daí, seríamos confrontados com o PL 01/2015, visando instituir a “Escola sem Partido”, uma proposta de esvaziamento do ensino político para crianças e adolescentes; o PL 6583/2013, que estabelece um “Estatuto da Família”, conferindo legitimidade a apenas uma dentre todas as formas de convívio familiar já existentes; o PL 5069/2013, que atenta contra os direitos das mulheres ao criminalizar o acesso à informação, ao auxílio e ao atendimento integral de saúde para mulheres que decidam abortar. Isto sem falar na exclusão do termo “gênero” do Plano Nacional de Educação, responsável por influenciar a retirada do debate sobre estupro, assédio e violência dos Planos de Educação de 8 estados e diversas cidades. Ou mesmo do projeto de lei proposto pelo próprio presidente da Câmara dos Deputados com o intuito de estabelecer uma



“Lei



de



Combate



à



Heterofobia”



(PL



7382/2010).



Ainda assim, a retumbante “crise política e econômica” parece não ser composta de pessoas e por pessoas, e tampouco fica claro o jogo de interesses estabelecido pelos acordos entre deputados em cada uma das votações destes projetos. É como se a ofensiva organizada por Eduardo Cunha e respaldada pela aliança de deputados pastores com partidos conservadores contra os direitos das mulheres, de negros e negras, de LGBTs e dos adolescentes não fossem também uma



crise



nas



estruturas



da



nossa



democracia.



Não se trata, portanto, de atribuir ao presidente da Câmara dos Deputados a culpa exclusiva pela marginalização das vidas trans, fenômemo que ainda depende de uma sociedade que fecha os olhos para o que a pesquisadora da UnB e ativista trans Jaqueline de Jesus denomina como “apartheid de gênero”. Não custa lembrar que, entre janeiro de 2008 e abril de 2013, 486 travestis e transexuais foram assassinadas no Brasil, de acordo com dados da International Transgender Europe. De todas as denúncias recebidas em 2014 pela Ouvidoria Nacional, órgão ligado à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, 20% eram relacionadas à violência contra



pessoas



trans.



O que merece destaque e preocupação é um cenário presente hoje no Legislativo em que o atual presidente da Câmara, respaldado pelo amplo apoio de uma rede de políticos e empresas, responsável pelo financiamento de diversas campanhas políticas, artífice e símbolo do impeachment contra a presidenta da República, é também aquele que vem



com



sucesso



orquestrando



interesses



neoliberais



e



ultraconservadores que possibilitem a redução de políticas e direitos de



parcelas



vulneráveis



da



população.



Deste casamento de interesses resulta a conjuração de um Estado que seja mínino na regulação da economia e dos interesses privados, e



máximo no controle da autonomia e da liberdade individual, ignorando valores como a laicidade e a dignidade, que constituem a democracia. Ainda é preciso que o deputado Jean Wyllys (PSOL-RJ) assuma sua homossexualidade como estratégia de afirmação e visibilidade no plenário de uma Câmara dos Deputados que parece retroceder no tempo ao desmantelar cada conquista social obtida nas últimas décadas. Plenário este que não conta, nem nunca contou, com



um(a)



congressista



trans.



O dia 24 de outubro deste ano não pode nos deixar esquecer que o Brasil ainda não tem com uma Lei de Identidade de Gênero (proposta por meio do PL 122/2013, conhecida como “Lei João Nery”, e que sofre forte resistência no Congresso), ao contrário de países como Reino Unido, Argentina, Portugal, Espanha, Malta e Suécia. Tampouco permite que ignoremos a incapacidade do Estado em reduzir os índices de assassinatos e desemprego da população trans e em oferecer condições possíveis para o exercício de suas cidadanias. Mas em tempos em que o direito pela sobrevivência e pela dignidade é visto como uma “ideologia [de gênero]” a ser combatida pelos capatazes da moral, a ação pela despatologização trans permite dimensionar uma luta política urgente frente a um conservadorismo perverso e desumano que conta como um de seus mais poderosos aliados o atual presidente do Congresso Nacional. É parte da crise que



vivemos.



Lucas Bulgarelli é bacharel em Direito pela FD-USP, mestrando em Antropologia pela FFLCH-USP e pesquisador do Núcleo de Estudos dos Marcadores Sociais da Diferença (NUMAS-USP)
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